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IMPLANTAÇÃO DA DATA-BASE EM JANEIRO PARA OS SERVIDORES FEDERAIS
1. INTRODUÇÃO


1.1 O 8º Congresso da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e do MPU a se realizar na cidade de Caetés-MG trará mais uma vez a oportunidade de serem tratados temas de relevância no cenário nacional e na conjuntura internacional que nos afeta diretamente, sobremaneira no plano econômico.

1.2 – No CONGREJUFE que se realizará desta vez, em 2013, ao contrário dos outros, teremos a oportunidade de tratar da recente política econômica traçada pelo governo federal, orquestrada para reduzir em termos reais gradativamente a remuneração dos servidores do Judiciário e do MPU, congelar valores da Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada (VPNI) e nos conceder modestos e lastimáveis percentuais de reajuste por 3 (três) anos como forma de frear todos os movimentos insatisfatórios e sob a ótica governamental indesejáveis que se multiplicavam pelo país.
1.3 - Até o fim da década de 80 e início da década de 90, os servidores públicos federais gozavam do direito a data-base no mês de janeiro de cada ano. A cada ano, os servidores federais, assim como as categorias de trabalhadores privados tinham a garantia de ser reposta a perda inflacionária todo mês de janeiro, pelo índice oficial da época, o IPC-FGV.
1.4 – Antes de retornar a discussão da data-base, passemos a abordar alguns assuntos que compõem o temário do Congresso. No que concerne a pauta do 8º CONGREJUFE, cumpre tecer algumas considerações: O regimento interno torna-se de especial importância para o encaminhamento de todas as discussões, definições de tempo de defesa das argumentações, disciplinamento da questão de ordem, de encaminhamento e do regime de votação.

1.5 – Importante relevo possui a idéia de se eleger uma comissão eleitoral no 8º CONGREJUFE para que se possam organizar as chapas, os representantes dos sindicatos interessados em compor a Diretoria, os Conselhos da FENAJUFE. A Federação sempre tem se mostrado atuante e presente, organizando e repassando notícias sobre os movimentos reivindicatórios nacionais. Entretanto, faz-se necessária uma presença maior dos diretores da FENAJUFE junto aos sindicatos de base, a despeito da existência da rede municipal de computadores – INTERNET de forma ampla na base, como já ocorre hoje. A relação interpessoal fortalece o vínculo entre os sindicatos e a Federação.
1.6 – É recorrente o surgimento de discussão sobre a necessidade de alteração estatutária. Com a FENAJUFE não seria de outra forma e o debate sobre o tema sempre é bem-vindo e necessário.

1.7 – Nessa oportunidade, como é de praxe, far-se-á a prestação de contas da atual gestão da FENAJUFE, ocasião em que os diretores, notadamente da área financeira, expõem o que foi recebido, os gastos e como foram gastos os recursos repassados pelos sindicatos. Discutir-se-á também o resultado de uma sindicância aberta junto a FENAJUFE, que, para o signatário dessa tese, traduz-se numa surpresa a existência do referido procedimento.

1.8 – Por fim, temos a posse da nova Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal que se dará ao findar do Congresso.

1.9- Importante destaque deve ser dado à Pauta de Reivindicações, Plano de Lutas e Políticas Governamentais, uma vez que a tese que ora se apresenta está necessariamente inserida neste contexto. A luta pela implementação efetiva da Data-base dos Servidores Públicos Federais possui respaldo legal, com fundamento em uma lei que foi tão somente parcialmente revogada, tornando-se mais fácil a implementação deste Plano de Luta. Ademais, a referida lei, ainda que antiga e derrogada, pode ser aplicada com lei regulamentadora para dar efetividade ao fundamento constitucional da cidadania do servidor público que como qualquer trabalhador, aposentado, pensionista e recluso tem direito à revisão e recomposição anual de sua remuneração.

2. NECESSIDADE DE APLICAÇÃO NO PLANO FÁTICO DA LEI N. 7706/1988.


2.1- No contexto histórico de política sindical do nosso país, as categorias sindicais começaram a se organizar com a ascensão de Getúlio Vargas ao poder em 1930 e notadamente com a criação de mecanismos do aparelho estatal no advento e implantação do Estado Novo em 1937.


2.2 – Historicamente, ainda se sabe que os sindicatos eram atrelados, tornando-se verdadeiras corporações do Estado, seguindo notadamente as influências do Estado Fascista de Benito Mussolini, ao mesmo tempo, em que foram criadas medidas protetivas e logo após uma legislação regulando as relações de trabalho (Consolidação das Leis do Trabalho, sancionada em 1943).

2.3 – A data-base veio a se constituir com força e como um direito, sobremaneira após a redemocratização do país. As categorias trabalhistas hoje possuem data-base, como exemplo, podem ser citados os bancários, de forte organização sindical, que possuem data-base para recomposição em outubro. Não se justifica, sob pretexto algum, que os servidores federais tenham sido alijados do direito à data-base.


2.4- Como forma de comprovar a existência de norma regulamentadora prevendo a revisão e recomposição anual da remuneração dos servidores federais, segue abaixo transcrição extraída do site www.presidencia.gov.br, tal como lá esta, sem riscos indicando revogação do artigo 1º da referida lei.
LEI Nº 7.706, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988.

 Dispõe sobre a revisão dos vencimentos, salários, soldos e proventos dos servidores, civis e militares, da Administração Federal Direta, das autarquias, dos extintos Territórios Federais e das fundações públicas e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1º A partir de 1989, o mês de janeiro será considerado data - base das revisões dos vencimentos, salários, soldos e proventos dos servidores, civis e militares, da Administração Federal direta, das autarquias, dos extintos Territórios Federais e das fundações públicas. (grifos meu)
        Parágrafo único. Em janeiro de 1989, a revisão de que trata este artigo será feita considerando a variação do Índice de Preços ao Consumidor, verificada entre a data - base a que o servidor estava submetido em dezembro de 1988, observada a compensação prevista no parágrafo único do art. 9º do Decreto-Lei nº 2.335, de 12 de junho de 1987. (grifos meu)
........................................
               Art. 5º Os efeitos financeiros decorrentes do disposto nesta Lei vigoram a partir de 1º de janeiro de 1989.

        Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

        Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de dezembro de 1988; 167º da Independência e 100º da República.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.12.1991

2.5 - Interessante notar que o artigo 1º e o seu parágrafo único não foram revogados, segundo o site oficial: www.presidencia.gov.br/legislacao 
2.6 - Logo, se no sítio não consta revogação, imperioso que se levante a tese de que essa lei pode ser utilizada para garantir efetividade e cumprimento do artigo 37, X, da Constituição Federal.
2.7 - Entretanto, com a década de 90, esse direito foi suprimido e os servidores federais ficaram a mercê de perdas inflacionárias a cada ano, a despeito do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal que prevê que será assegurada a revisão geral da remuneração anualmente para os servidores públicos. Lamentavelmente, este direito de índole constitucional está sendo solapado a cada ano. 

2.8 - Em 2002 chegou a haver forte pressão por parte do Supremo Tribunal Federal, uma vez que o preceito já havia anos que estava sendo descumprido, porém o governo federal, de forma sarcástica, nos concedeu em 2003, meros 1% (um por cento) de reajuste, argumentando que esse irrisório percentual se tratava de cumprimento ao artigo 37, inciso X, da Constitucional Federal.

2.9 - Não podemos nos desvirtuar e nos desunir em defesa de uma nova lei que estabeleça data-base em maio, se já temos uma lei que consta no site da Presidência, sem riscos, ou seja, com o artigo 1º inalterado, tratando da data-base em janeiro desde 1989. 

2.10 - Não há justificativa plausível para o não cumprimento do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal que possui a seguinte redação:
CONSTITUIÇÃO FEDERAL
PREÂMBULO
        Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
......................................................................

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
.....................................................................

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Regulamento) (grifos meu)
2.11 - Existe um Mandado de Injunção no STF (MI nº. 2413) em que questiona a não aplicação do artigo 37 inciso X da Constituição Federal. O Mandado de Injunção está em análise pelo STF; no entanto, irrazoável que não se aplique a Lei nº 7706/1988 como norma regulamentar para garantir o IPC para os servidores públicos federais pelo menos nos últimos cinco anos. Poder-se-á argumentar ainda que o artigo 37 inciso X, parte final, é de eficácia plena, portanto auto-aplicável.
2.12 - Ainda que não se aplique o IPC para as pretéritas recomposições anuais de remuneração dos servidores públicos, a data-base em janeiro é um direito histórico dos servidores públicos federais,  conquistada a duras penas, com greves após a redemocratização visando a protegê-los da inflação crescente. O que tem se verificado nos últimos anos do atual governo. 
2.13 - Não é direito consensual só dos servidores do Judiciário Federal, mas notadamente também do Executivo e do Legislativo. Até mesmo o preso, beneficiário de auxílio-reclusão, bem como toda a categoria dos aposentados e pensionistas possui revisão geral, reajuste para assegurar a recomposição da inflação pretérita. Como data-base, o governo federal utiliza a mesma época dos reajustes do salário-mínimo, senão vejamos:

PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 15, DE 10 DE JANEIRO DE 2013 - DOU DE 11/01/2013

 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social (RPS).

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E DA FAZENDA, INTERINO, no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41- A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011; no Decreto nº 7.872, de 26 de dezembro de 2012; e no Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, Resolvem: 

 

Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2013, em 6,20% (seis inteiros e vinte décimos por cento). (grifos meu)
 

§ 1º Os benefícios a que se refere o caput com data de início a partir de 1º de fevereiro de 2012 serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria.

§ 2º Para os benefícios majorados por força da elevação do salário-mínimo para R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação do reajuste de que tratam o caput e o § 1º. 

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida e aos portadores de hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007.

 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2013, o salário-de-benefício e o salário-de-contribuição não poderão ser inferiores a R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), nem superiores a R$ 4.159,00 (quatro mil cento e cinqüenta e nove reais).

 

Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2013: 

 

I - não terão valores inferiores a R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), os benefícios:

 

a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global);

b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958; e

c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida;

 

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952, deverão corresponder, respectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), acrescidos de 20% (vinte por cento);

III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.356,00 (um mil, trezentos e cinqüenta e seis reais);

IV - é de 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais pagos pela Previdência Social:

 

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado de Pernambuco; 

b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e

c) renda mensal vitalícia.

 

Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2013, é de:

 

I - R$ 33,16 (trinta e três reais e dezesseis centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 646,55 (seiscentos e quarenta e seis reais e cinqüenta e cinco centavos);

II - R$ 23,36 (vinte e três reais e trinta e seis centavos) para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 646,55 (seiscentos e quarenta e seis reais e cinqüenta e cinco centavos) e igual ou inferior a R$ 971,78 (novecentos e setenta e um reais e setenta e oito centavos).

 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do respectivo salário-de-contribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-contribuição correspondentes a atividades simultâneas.

§ 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 

§ 3º Todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão consideradas como parte integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família.

§ 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão e demissão do empregado.

 

Art. 5º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2013, será devido aos dependentes do segurado cujo salário-de-contribuição seja igual ou inferior a R$ 971,78 (novecentos e setenta e um reais e setenta e oito centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas. (grifos meu)

 .....................................................................................


2.14 - A tese aqui esposada visa a depender a data-base em janeiro, basicamente em duas frentes, o que se leva à consideração dos nobres sindicatos aqui presentes ao Congresso da FENAJUFE:

1-) Mobilização Política dos Sindicatos e da Federação, promovendo, inclusive dias de paralisação e greves de forma a implantar de forma prática e dar efetividade à data-base dos servidores públicos federais em janeiro, pelo índice do IPC.


(2-) Atuação jurídica dos Sindicatos e da Federação para garantir a eficácia da então ainda vigente Lei nº 7.706/1988, notadamente o seu artigo 1º e parágrafo único, que não consta no sítio www.planalto.gov.br como revogada, requerendo o pagamento retroativo dos cinco (cinco) anos anteriores ao protocolo da ação do índice acumulado do IPC.


 2.15 - Essas são as considerações pertinentes a presente Exposição de Motivos da implantação efetiva da DATA-BASE DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM JANEIRO DE CADA ANO, COM REAJUSTE PELO IPC.
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS       
3.1 - Cada vez mais, temos visto, notadamente nos últimos quinze anos, os servidores do Judiciário Federal se organizar e começarem a criar sindicatos cada vez mais fortes e engajados nas lutas de classe. O contexto legal, notadamente a Lei nº 7.706/1988 foi o resultado frutuoso de inúmeros movimentos sindicais e grevistas que se alastraram pelo país na década de 80.

3.2 - Porém, alguns questionamentos merecem ser realizado na esteira da contribuição do nobre colega Márcio Duque Estrada Vieira. Se já existia regulamentação referente ao artigo 37, inciso X da Constituição Federal, então porque fora extinta ou tornada inaplicável totalmente a Lei nº 7.706/1988, se esta já contemplava a linha constitucional sem qualquer contrariedade? Só podemos vislumbrar, de certa forma, ao que parece, má-fé do Estado em desmontá-la.


3.3- O Governo Federal vem ao longo dos últimos anos adotando a política de redução salarial dos servidores do Judiciário Federal, não através de redução numérica, mas utilizando a não aplicação da recomposição anual, ou seja, o congelamento dos vencimentos do servidor público. Sabe-se que a inflação anual é diferente da anunciada, portanto, o mínimo que se deveria repor seria a inflação declarada/anunciada, para que a perda não fosse tão grande. Vale lembrar que já ultrapassamos a casa dos 50% das perdas.

3.4 - Deveremos discutir no contexto da reposição a ser realizada na data-base, objeto central e linha desta tese, que deverá ser sempre em janeiro pelo IPC, o termo a ser utilizado para defender a nossa revisão geral de remuneração, quais sejam: Reposição de Perdas, Reajuste Salarial e Aumento Salarial.


3.5 - A  Reposição de Perdas nos remete à recomposição de algo que se gastou, que se criou um vazio, onde parece se enquadrar também, o termo Reajuste Salarial. Conforme a prestimosa contribuição e comparação do colega Márcio Duque Estrada: “Tomemos como exemplo um tanque de combustível, ao ser consumido tende a ir esvaziando e deve-se parar em um posto de combustível para completar este tanque e torná-lo cheio novamente”.

3.6 - Já o Aumento Salarial é um adicional a maior, além das perdas salariais, significa dar algo a mais do que o devido, e tomando emprestado o exemplo anterior, seria o tanque cheio mais um outro adicional.


3.7 - Com todas essas considerações, faz-se necessário levantar essa bandeira de luta perante este 8º Congresso Nacional da FENAJUFE,  a implantação efetiva no plano fático e já da data-base para todo janeiro, com reposição das perdas pretéritas dos últimos cinco anos, retroativo a janeiro, bandeira que não é só nossa, mas compartilhada por todos os servidores públicos federais, notadamente do Executivo e também do Legislativo Federal.

Signatários:
Aurélio Gomes de Oliveira

Márcio Alexandre Duque Estrada Vieira
